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Educação Inclusiva 

Educação de Qualidade para Todos

Inclusão das crianças e jovens

com deficiência no ensino regular
DOC APD 01/02 Janeiro 

(actualizado em Junho/2005)
“Os Estados devem reconhecer o direito das organizações de pessoas com deficiência para representar essas pessoas nos planos nacional, regional e local. Os Estados devem reconhecer também o papel consultivo das organizações de pessoas com deficiência no que se refere à adopção de decisões sobre questões relativas à deficiência.”

Regra 18. das Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência das Nações Unidas

Associação Portuguesa de Deficientes

Largo do Rato, 1250-185 Lisboa

Tele: 21 3889883   Fax: 21 3871095 E direccao@apd-sede.rcts.pt
INTRODUÇÃO

A educação está intimamente ligada com o desenvolvimento de valores e princípios de solidariedade e cidadania, com o desenvolvimento social e económico das sociedades.

Para as pessoas com deficiência, como para todos os cidadãos, a educação constitui o primeiro passo para a inclusão social, a autonomia e a promoção da auto-estima.

O Artigo 71.º da Constituição da República estabelece a obrigação do Estado a realizar uma política de prevenção, reabilitação e integração das pessoas com deficiência.

A Lei de Bases do Sistema Educativo, afirma a necessidade de organização das escolas regulares de modo a incluir a educação especial, tendo em conta as especificidades.

Na Declaração de Salamanca é salientada a importância da prática da inclusão nas escolas regulares como o melhor meio de combate à discriminação, de promoção da eficiência e da optimização de recursos.

Os objectivos da educação devem fundamentalmente:

· Promover valores e princípios; 

· Potenciar as capacidades e desenvolver competências;

· Estimular potencialidades de realização;

· Incentivar para a vida independente e a auto-representação.

Clarificados os objectivos é necessário disponibilizar os meios para  conquistar e consolidar o lugar das pessoas com deficiência na sociedade, ultrapassando resistências, rompendo definitivamente com o passado.

Na medida em que os currículos da formação inicial dos professores não contemplam os saberes necessários para dar resposta aos problemas dos alunos, dificultando a sua inclusão, urge repensar os planos de estudo dessa formação, nas universidades e escolas superiores.

É necessário que o Governo e o Ministério da Educação tenham consciência da necessidade de sensibilização de todos os organismos de si dependentes para a inclusão, mas, também, para um trabalho sério de colaboração ao nível dos órgãos da União Europeia.

A avaliação qualitativa do que se faz ao nível da inclusão é indispensável para se prosseguir com maior segurança.

O Ministério da Educação deve efectuar, para cada ano lectivo, o levantamento exaustivo do número de alunos com necessidades educativas especiais, nos diversos níveis de ensino, as suas capacidades e necessidades de apoio por parte de docentes e técnicos complementares, assim como, as necessidades de material didáctico específico e ajudas técnicas.

O Ministério da Educação está ausente dos cuidados para a infância (dos 0 aos 3 anos). A formação para o atendimento a essas idades é insuficiente. Os programas que as servem são tutelados por diversas instituições tornando difícil a avaliação da sua qualidade.

A inclusão é pensada muito em função da escola. Paradoxalmente, esta continua intransigente ao tentar adaptar as pessoas ao meio, em vez de tentar adaptar o meio às pessoas. Assim, em vez de nos preocuparmos com a questão: “O que sabemos?” devíamos preocupar-nos com a questão: “Como aprendemos?”. Como dizem Vayer e Roncin “O cérebro é um órgão democrático, a escola é um sistema autocrático.”  

Educação Pré-Escolar

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR

Os problemas de inclusão das crianças com deficiência começam, desde logo, no acesso às creches e infantários. Não é raro que estes estabelecimentos informem os pais de não terem condições para receberem os seus filhos.

Acontece, portanto, que os pais se vêem obrigados a ficar em casa . Esta situação coloca dois tipos de problemas distintos que afectam sobremaneira o núcleo familiar:

1. As crianças ficam impedidas do contacto com outras realidades e ambientes, que não o familiar, o que afecta o seu desenvolvimento psicossocial e, não raras vezes, o desenvolvimento intelectual e psico-motor;

2. Os pais, muito particularmente as mães, são condicionados a prescindir da sua actividade social e profissional, com todas as implicações adversas que estes factores têm no equilíbrio emocional e económico do agregado familiar.  

Além disso as crianças sem deficiência deixam de interagir com a diferença, o que as empobrece e torna mais difícil o seu conhecimento e aceitação num estádio tardio do crescimento.

Não existe, em termos da rede pública, por parte do Estado qualquer responsabilidade assumida  no que respeito ao apoio às crianças dos 0 aos 3 anos. Na verdade aquilo que está previsto e que existe é apenas baseado na oferta feita através das IPSS’s que servem de suporte às necessidades das famílias no que respeita ao apoio social. A Segurança Social para além de comparticipar com uma verba por cada criança a frequentar as Instituições, tem também a seu cargo a responsabilidade de acompanhar em termos técnicos e de apoio aquelas IPSS’s o que passa também pelo apoio às crianças com deficiência. 

Existe neste momento apoio prestado por docentes da educação pré-escolar da rede pública que, inseridos nas equipas de educação especial, acompanham crianças em idade pré-escolar em algumas IPSS’s, não sendo portanto esta uma situação generalizada. Existe ainda a modalidade de intervenção precoce, prestada por estes educadores numa vertente domiciliária, que está longe de abranger todas as zonas do País.
O que é urgente ser feito:

1) Adoptar medidas sistematizadoras e clarificadoras de intervenção educativa precoce tendo como base o apoio à família e a modificação dos ambientes de aprendizagem para que a criança possa beneficiar de uma educação apropriada às suas capacidades e necessidades;

2) O Estado deve assegurar a inclusão, em igualdade de oportunidades, das crianças com deficiência nos estabelecimentos que acolhem crianças com idades compreendidas entre os 0 e os 3 anos;

3) Urge estabelecer regras que obriguem as instituições a admitir a frequência de crianças com deficiência em condições dignas para a promoção do seu desenvolvimento integral e harmonioso;

4) Efectuar a avaliação qualitativa anual deste trabalho;

5) Os jardins de infância devem estar dotados de recursos (técnicos, humanos, físicos e financeiros), de forma a assegurar o desenvolvimento das actividades que lhes são inerentes, assegurando que estas actividades sejam acessíveis a crianças com deficiência;

Ensino básico e secundário

ENSINO BÁSICO E SECUNDÁRIO

A situação da educação em Portugal para as crianças e jovens com deficiência é extremamente difícil. A sua inclusão no ensino regular, sem antes terem sido adoptadas medidas para o conseguir nas melhores condições, criou um mal estar generalizado, não só para os próprios como para os professores e as escolas que, sem apoios quer humanos quer técnicos, se sentem impotentes para proporcionar uma inclusão efectiva. As equipas de educação especial não conseguem dar resposta às inúmeras solicitações de que são alvo, particularmente nas zonas mais desprotegidas. Esta situação é particularmente agravada no ensino secundário, onde o Estado ainda se demite mais das suas responsabilidades. Por outro lado não são asseguradas as verbas necessárias para formação dos jovens que ultrapassam a idade da escolaridade obrigatória, cabendo ao Estado criar locais próprios para o efeito.

A conceptualização do modelo teórico de educação inclusiva exige o estabelecimento de princípios, estratégias e directrizes coerentes submetidas ao imperativo constitucional de garantir a todas as pessoas com deficiência o direito à educação para o sucesso.

A 28.ª sessão da Conferência geral da UNESCO recomendava que os Estados membros, seguissem as recomendações da Conferência mundial sobre as necessidades educativas especiais, realizada em Salamanca, e que reorientassem as suas estratégias em matéria de educação de forma a dar resposta às necessidades educativas especiais no âmbito do ciclo escolar geral. Foi de seguida recomendado que os Estados membros revissem os seus programas de formação de docentes, esforçando-se por despertar a consciência destes para a importância de dar satisfação às necessidades especiais em matéria de educação no interior do ciclo escolar normal.

No entanto vejamos o que se passa actualmente em muitas escolas, onde há alunos com necessidades educativas especiais:

1) A tendência para a concentração dos alunos com necessidades educativas especiais, com ou sem deficiência, em muito poucas escolas vem conduzindo à rejeição de alguns pais em nelas matricular os seus filhos;

2) No 1º ciclo, em muitos casos, as crianças com necessidades educativas especiais são distribuídas pelas turmas dos repetentes, havendo, não raras vezes, uma grande disparidade entre níveis etários;

3) Nalgumas escolas do 2º e 3º ciclo e secundárias os alunos com deficiência são distribuídos por turmas com elevado número de repetentes ou turmas de fraco rendimento escolar. Estão completamente desenraizados do contexto, revelam grandes dificuldades de aprendizagem. Quando incluídos numa turma que os estimula são eles próprios bons alunos desde que tenham os devidos apoios. A segregação diminui a auto-confiança, a auto-estima, a capacidade de assumir a diferença. Empobrece o currículo oculto, a socialização, o desenvolvimento de competências de cidadania. Embora existam turmas segregadas (com apenas alunos com deficiência auditiva) que têm o apoio de técnicos de língua gestual, nomeadamente na cidade do Porto, considera-se fundamental a criação de condições para que estes alunos sejam incluídos nas turmas regulares, tendo assim oportunidade de beneficiar da interacção com a diferença;

4) Apesar de a legislação em vigor apontar para um número máximo de 20 alunos por turma, na realidade esta situação não é cumprida, sobretudo a nível do segundo e terceiro ciclo e do secundário onde, muitas vezes, esse número é ultrapassado;

5) As turmas são geralmente atribuídas a professores contratados, com menor conhecimento da comunidade e nalguns casos com menos experiência profissional;

6) Os professores de apoio são insuficientes e raramente têm formação especializada;

7) Nas escolas do 2º ciclo é ainda mais difícil encontrar professores de apoio. São geralmente os do 1º ciclo que o fazem;

8) Os professores de apoios educativos são destacados, não constituindo nenhum grupo do quadro da escola, facto que dificulta o trabalho de continuidade;

9) Continua a verificar-se a falta de equipas multidisciplinares, constituídas nomeadamente por: Psicólogo (colocado em algumas escolas apenas para orientação vocacional), Técnico Social, Fonoterapeuta, Fisioterapeuta, Técnico de braille, intérprete de língua gestual, entre outros técnicos especializados;

10)  As escolas são dotadas de um reduzido número de funcionários, sendo o apoio a prestar aos alunos com grande dependência e baixa autonomia, muitas vezes efectuado pelos próprios familiares. Os poucos auxiliares de acção educação existentes nas escolas, na sua maioria, não têm formação nesta área;

11)  As escolas continuam a ter falta de material didáctico adaptado como, textos em braille, gravações, entre outros;

12)  É notória a dificuldade na obtenção de ajudas técnicas, indispensáveis aos alunos com deficiência para o seu sucesso escolar, como: próteses, ortóteses, cadeiras de rodas, material áudio, material de escrita especial (máquinas de braille, etc.), informática (software e hardware); 

13)  A maior parte das escolas continua a apresentar barreiras que dificultam a mobilidade e acessibilidade das pessoas com deficiência (alunos, professores, funcionários) aos diferentes espaços dos recintos escolares;

14)  O apoio financeiro disponibilizado às escolas públicas para a sua adaptação ergonómica, para técnicos, material didáctico e ajudas técnicas, continua a ser insuficiente;

15)  Ainda não se procedeu à adaptação das instituições de ensino especial para outros fins, como centro de recursos ou formação profissional;

16) A generalidade da comunidade educativa não está preparada para reconhecer a importância de as crianças e jovens aprenderem a lidar com a diferença e o quanto é enriquecedor para a formação da sua personalidade.

O que é urgente ser feito:
1) Efectuar o planeamento atempado, com base no levantamento das necessidades de apoio educativo especializado;

2) Incluir o mais possível as crianças com NEE’s, com ou sem deficiência, nas escolas da área da sua residência.

3) Ampliação de equipas constituídas por técnicos especializados que procedam à observação e avaliação das capacidades e necessidades das crianças e jovens com deficiência, com a finalidade de aconselhar a criação das melhores condições para uma aprendizagem bem sucedida;

4) Criação de equipas multidisciplinares, integrando docentes especializados na área do ensino especial, intérpretes de língua gestual, psicólogo, técnico de serviço social, terapeuta, entre outros, nos estabelecimentos de ensino para apoio aos alunos e corpo docente;

5) Prover as escolas de meios humanos, físicos e técnicos adequados às capacidades e necessidades dos alunos, de forma a garantir as condições indispensáveis à sua formação;

6) Disponibilizar apoio financeiro às escolas públicas para a plena inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais (adaptação ergonómica, material didáctico, ajudas técnicas, entre outros);

7) Diminuição do número de alunos nas turmas com alunos com necessidades educativas especiais. O número ideal de alunos por turma deve ser definido pelos professores e pais/encarregados de educação de cada escola;

8) Não inclusão de alunos com deficiência em turmas de repetentes ou currículos alternativos, pelo simples facto de terem uma deficiência;

9) O Ministério da Educação, o Conselho de Reitores, o Conselho de Formação Contínua e outras entidades responsáveis pelo ensino superior devem adoptar medidas, para que seja alterada a formação inicial e contínua de professores e educadores;

10) Assegurar que os cursos cujas saídas profissionais visem o ensino sejam ministrados na perspectiva de educação inclusiva/educação de qualidade para todos, em todo o seu percurso;

11) Assegurar que nos cursos de engenharia e arquitectura a perspectiva do Design Universal seja assegurada em todo o seu percurso e criar uma cadeira de sensibilização para a problemática da deficiência/inclusão nos cursos de enfermagem, medicina e outros;

12) Frequência de acções de formação contínua no âmbito das necessidades educativas especiais por professores, auxiliares educativos e outros profissionais;

13)  Sensibilização das instituições de educação e outras para a negociação de protocolos com o Ministério da Educação, no sentido de abrirem as suas oficinas a alunos com necessidades educativas especiais do ensino regular, logo que isso se revele importante para a sua formação e transição para a vida activa;

14)  Instituir uma via profissionalizante, com acompanhamento personalizado aos jovens com deficiência, que o desejarem, após a conclusão do período de ensino obrigatório, por exemplo, aproveitando os recursos humanos e técnicos das instituições de ensino segregado;

15) Criação de um centro de recursos nacional descentralizado, destinado a elaborar manuais e outro material didáctico para alunos com necessidades educativas especiais e apoio aos professores, garantindo a sua distribuição atempada;

16)  Fazer a avaliação qualitativa anual do processo educativo nas escolas com alunos com necessidades educativas especiais;

17) Inclusão nos manuais escolares da problemática da deficiência;

18) Apoio aos docentes com deficiência, quer a nível da sua colocação, quer durante o exercício das suas funções. Assegurar o cumprimento da quota de emprego, Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. Na colocação de professores em caso de igualdade de classificação, deve ser dada prioridade ao docente com deficiência;

19)  A audição dos diversos elementos envolvidos no processo educativo e as organizações de pessoas com deficiência sempre que se verifique uma reforma educativa;

20)  Criar mais situações propícias à interacção às crianças com deficiência, em regime de internamento hospitalar, procurando que a acção educativa e sanitária se complementem, melhorando a sua qualidade de vida;

21) O incentivo à investigação sobre a problemática da inclusão;

22) Dar exemplos de boas práticas.

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DEFICIENTES
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